
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.832 - MG (2019/0121043-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA ASSUNÇÃO E OUTRO(S) - MG062188 
AGRAVADO  : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - BDMG 
ADVOGADOS : BEATRIZ NOGUEIRA REYS SILVA  - MG078005 

 ALBERT GOTTFRID ANDERS COUTO E OUTRO(S) - MG070418 
EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. A análise do apelo especial fundado em alegado dissídio jurisprudencial 
deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos artigos 1.029, § 1° do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, o que não ocorreu no caso sob análise.

2. "Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação de 
contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções, 
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem como a 
Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito de lei federal" 
(REsp 1722614/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.].

3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à 
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal, 
tendo em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do 
acesso às instâncias especiais. No caso, incidem, por analogia, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.832 - MG (2019/0121043-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA ASSUNÇÃO E OUTRO(S) - MG062188 
AGRAVADO  : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - BDMG 
ADVOGADOS : BEATRIZ NOGUEIRA REYS SILVA  - MG078005 
   ALBERT GOTTFRID ANDERS COUTO E OUTRO(S) - MG070418 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por MIGUEL ARCANJO FONSECA DA 

SILVA contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial por ele 

interposto, sob os seguintes fundamentos: a) o STJ perfilha a tese de que a mera alegação 

de ofensa ao enunciado sumular não se equipara ao termo "lei federal", sobre o qual teria 

ocorrido a interpretação jurisprudencial divergente; b) falha na demonstração do dissídio 

jurisprudencial e incidência da Súmula 284/STF e; c) aplicação das Súmulas 282 e 356 do 

STF quanto à suposta vulneração ao art. 5º, parágrafo único do Decreto-Lei 413/69, uma vez 

que matéria concernente à limitação mensal ou anual dos juros moratórios não foi enfrentada 

na Corte de origem.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante sustenta o seguinte: 

a) que demonstrou o dissídio de forma adequada, ao passo que o verbete da Súmula 233 do 

STJ foi colacionado apenas para destacar o entendimento desta Corte Superior e não para 

servir como paradigma para justificar a interposição do recurso especial; b) que apresentou o 

dissídio jurisprudencial de forma adequada, acrescentando que no caso em tela o dissídio é 

notório; c) que a matéria contida no art. 5º, parágrafo único do Decreto-Lei 413/69 foi 

devidamente prequestionada.

Requer a reconsideração ou a reforma pela Turma Julgadora. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.832 - MG (2019/0121043-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA ASSUNÇÃO E OUTRO(S) - MG062188 
AGRAVADO  : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - BDMG 
ADVOGADOS : BEATRIZ NOGUEIRA REYS SILVA  - MG078005 
   ALBERT GOTTFRID ANDERS COUTO E OUTRO(S) - MG070418 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. A análise do apelo especial fundado em alegado dissídio jurisprudencial 
deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos artigos 1.029, § 1° do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, o que não ocorreu no caso sob análise.

2. "Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação de 
contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções, 
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem como a 
Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito de lei federal" 
(REsp 1722614/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.].

3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à 
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal, 
tendo em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do 
acesso às instâncias especiais. No caso, incidem, por analogia, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

No caso em tela, a parte agravante traz à colação ementa de julgado, contudo 

não procede ao cotejo deste com o caso dos autos; apenas traça uma conclusão 

conveniente em face dos enunciados estampados nas ementas, não sendo aferível a 

similitude fática entre esse acórdão e o do caso em julgamento.

A falta de cotejo analítico impede o acolhimento do apelo, pois não foram 

demonstradas em quais circunstâncias o caso confrontado e o aresto paradigma aplicaram 

diversamente o direito, sobre a mesma situação fática.

Importante salientar que a análise do apelo especial fundado em alegado 

dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado nos moldes exigidos pelos artigos 1.029, § 1° 

do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o que não 

ocorreu.

Além disso, não se viabiliza o conhecimento do apelo fundado em mera 

alegação de contrariedade a súmulas - como, na hipótese vertente, em que o recorrente 

assesta apenas violação à Súmula 233 do STJ -, notadamente porque esta Corte Superior 

perfilha a tese de que a mera alegação de ofensa ao enunciado sumular não se equipara ao 

termo "lei federal", sobre o qual teria ocorrido a interpretação jurisprudencial divergente.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. CÉDULA RURAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGALIDADE. 
SÚMULA Nº 93 DO STJ. DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. ALTERAÇÃO. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL NÃO INDICADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
4. Inviável análise de recurso especial interposto pela alínea c do 
permissivo constitucional que não indica, com clareza e precisão, os 
dispositivos de lei federal em relação aos quais haveria dissídio 
jurisprudencial. Incidência da Súmula nº 284 do STF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1566235/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 09/12/2019, DJe 11/12/2019) [g.n.]
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. INDEFERIMENTO. REEXAME DO PERICULUM 
IN MORA E DO FUMUS BONI IURIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IN 
17/2011. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
(...)
5. Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação 
de contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções, 
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem 
como a Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito 
de lei federal.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1722614/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. COMPETÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ESCORADO EM SÚMULA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO. SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE 
DISCUSSÃO ACERCA DO DIREITO FEDERAL INFRACONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ.
1.  O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado nos moldes 
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º do RISTJ, não podendo ser conhecido o recurso especial fundado 
na alínea c quando a divergência jurisprudencial escora-se 
exclusivamente em Súmula desta Corte e nos julgados que lhe 
deram origem, extraídas de conflitos de competência onde a matéria 
questionada tem natureza eminentemente constitucional. Em se 
tratando de recurso especial é indispensável, mesmo com base na 
alínea c, indicar o dispositivo de lei federal objeto de interpretação 
divergente. 
[...]
3. Recurso especial não conhecido. (REsp 716.711/PR, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 06.09.2007) [g.n.]

Ademais ressalta-se que "esta Corte já pacificou o entendimento de que a 

simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o 

cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 

divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 

notório" (STJ, AgInt no AREsp 1.242.167/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/04/2019).

3. No que concerne à suposta violação ao art. 5º, parágrafo único do 

Decreto-Lei 413/69, de fato, não houve o efetivo prequestionamento da matéria.

Com efeito, em que pese a oposição de embargos de declaração na origem 

(fls. 469-471), verifica-se que a matéria posta em análise restringiu-se à questão referente à 

verba honorária, inexistindo qualquer pronunciamento do E. TJMG acerca da incidência do 

dispositivo de lei supracitado no caso em análise.
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Logo, especificamente quanto ao referido dispositivo, não foram opostos 

embargos declaratórios com o fito de suprir a existência de eventual omissão perpetrada pelo 

Tribunal de origem. 

De modo que, a ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida 

à cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal, tendo em vista a 

falta de prequestionamento, requisito viabilizador do acesso às instâncias especiais. No caso, 

incidem, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do STF.

Confira-se escólios:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA COMINATÓRIA. EXORBITÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA MULTA DO 475-J. SÚMULA 
83/STJ. CPC/1973.
1. Decisão recorrida publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 
2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código 
de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 1/2016.
2. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 
Corte. Incide, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 880.392/PB, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019) [g.n]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DECENDIAL. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As matérias que não foram objeto de debate e decisão nos 
acórdãos proferidos pelo Tribunal a quo carecem do indispensável 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é facultado ao 
órgão julgador, de ofício, reduzir o valor da cláusula penal caso evidenciado 
o seu manifesto excesso, inclusive em sede de cumprimento de sentença, 
desde que o título executivo não se tenha pronunciado sobre o tema.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 681.409/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 20/02/2019)  [g.n]

Nessa esteira, para que se configure o prequestionamento a respeito de 

matéria ventilada em recurso especial, há que se extrair do acórdão recorrido 

pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por violados, a 

fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre a questão de direito, 

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal. 

Desse modo, incidente as súmulas 282 e 356 do STF que orienta ser 

inadmissível recurso especial quanto à questão que não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
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4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0121043-2 AREsp 1.494.832 / 

MG

Números Origem:  10024031157522  10024031157522001  10024031157522002  10024031157522003  
10024031157522005  10024031157522006  10024031157522007  
11575226220038130024  201300012314  24031157522

PAUTA: 18/02/2020 JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA ASSUNÇÃO E OUTRO(S) - MG062188 
AGRAVADO  : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - BDMG 
ADVOGADOS : BEATRIZ NOGUEIRA REYS SILVA  - MG078005 

 ALBERT GOTTFRID ANDERS COUTO E OUTRO(S) - MG070418 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA ASSUNÇÃO E OUTRO(S) - MG062188 
AGRAVADO  : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A - BDMG 
ADVOGADOS : BEATRIZ NOGUEIRA REYS SILVA  - MG078005 

 ALBERT GOTTFRID ANDERS COUTO E OUTRO(S) - MG070418 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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